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PROPOSTA DE PESQUISA: Financiamento Eleitoral como Política Pública: Uma 

avaliação do grau de estatização e da eficiência alocativa nas eleições majoritárias 

catarinenses (2016-2024). 

 

1- INTRODUÇÃO 

 

 O financiamento das campanhas eleitorais deixou de ser um tema restrito à Ciência 

Política e tornou-se um desafio central para a Administração Pública contemporânea. Com a 

proibição das doações de pessoas jurídicas pelo Supremo Tribunal Federal em 2015 e a 

subsequente criação do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) em 2017, o 

Brasil vivenciou uma transição estrutural de um modelo majoritariamente privado para um 

modelo predominantemente financiado pelo Estado (Funari e Marques Neto, 2024).  

 Sob a ótica da governança pública, essa transição exige ser analisada não apenas como 

uma regra eleitoral, mas como uma verdadeira política pública. Conforme destaca Schaefer 

(2025), a regulação do financiamento insere-se diretamente no ciclo de políticas públicas 

(policy cycle), demandando avaliação rigorosa quanto à sua formulação, implementação e aos 

impactos distributivos dos recursos estatais. O dinheiro que financia a democracia é, em sua 

essência, orçamento público em execução. 

 É nesse contexto que emerge o problema que motiva esta pesquisa. A literatura 

especializada alerta que modelos baseados de forma hegemônica em recursos estatais tendem a 

gerar a burocratização das legendas, afastando-as das bases sociais e do engajamento cívico 

pulverizado (Cervi, 2010; Secchi; Wink Junior; Moraes, 2021). Além disso, a carência de 

avaliações estruturadas sobre a "qualidade" desse gasto (Soares et al., 2026) impede que o 

Estado saiba se o dinheiro do contribuinte está sendo alocado com eficiência alocativa ou se 

está apenas concentrando recursos nas mãos de elites partidárias. 

 Diante desta oportunidade de investigação, a pesquisa é norteada pela seguinte questão: 

Em que medida a consolidação do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 

reconfigurou a matriz de receitas nas eleições majoritárias das grandes cidades catarinenses 

(2016-2024), e qual é a (in)eficiência alocativa desta política pública de financiamento estatal? 

 Para responder a este questionamento, o objetivo geral da pesquisa é avaliar o FEFC 

como política pública, diagnosticando o seu grau de estatização e o nível de concentração 

econômica (eficiência alocativa) nas campanhas majoritárias das cidades com mais de 100 mil 

habitantes de Santa Catarina.  
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 O projeto foi estruturado para conectar três dimensões da Administração Pública 

(Orçamento, Comportamento e Avaliação de Políticas Pública). O ponto de partida é o 

Orçamento: a pesquisa busca mapear a evolução das receitas para aferir a dependência dos 

recursos estatais em Santa Catarina. Na etapa seguinte, a atenção volta-se ao Comportamento: 

investiga-se se o efeito crowding-out afastou as doações de pessoas físicas. Para fechar, a 

pesquisa realiza a Avaliação Ex Post: ao mensurar o "Custo Público do Voto" e o Índice de 

Gini das receitas, buscando compreender se o uso do dinheiro estatal realmente promoveu a 

equidade na disputa ou se apenas encareceu as eleições de forma desigual. 

 Atendendo à natureza aplicada do Mestrado Profissional, a pesquisa culminará em um 

Relatório Técnico-Analítico de Avaliação de Política Pública, destinado a fornecer evidências 

empíricas locais para orientar o controle governamental e subsidiar futuras reformas 

institucionais e eleitorais. 

 

2- JUSTIFICATIVA  

 

 No âmbito acadêmico, a pesquisa justifica-se por contribuir para preencher a lacuna 

existente na literatura científica no que tange à análise aprofundada das dinâmicas financeiras 

das campanhas eleitorais municipais (Lavareda; Telles, 2016; Cervi; Sinderski; Verner, 2021; 

Verner 2021). Adicionalmente, ao investigar três ciclos eleitorais (2016, 2020 e 2024), o estudo 

enriquece o debate sobre os efeitos práticos das recentes reformas institucionais no 

financiamento eleitoral, oferecendo evidências empíricas sobre a governança e a eficiência 

alocativa desses recursos estatais. 

 De acordo com o ciclo de políticas públicas, a fase de avaliação constitui uma etapa 

fundamental para mensurar a efetividade de uma ação estatal, verificando em que medida a 

intervenção foi capaz de mitigar o problema público que justificou a sua formulação (Secchi, 

2017). Ao aplicar esta lente analítica ao financiamento eleitoral (Schaefer, 2025), torna-se 

indispensável avaliar empiricamente se a injeção de recursos estatais corrigiu as distorções 

competitivas do pleito ou se apenas perpetuou a concentração de poder partidário (Moraes; 

Wink Junior; Secchi, 2025) 

 Neste cenário, Moraes, Wink Junior e Secchi (2025) evidenciam que a injeção bilionária 

de fundos públicos nas campanhas atua como uma política de alto impacto distributivo, cuja 

alocação necessita de escrutínio empírico para atestar se o Estado está, de fato, mitigando 

desigualdades competitivas ou apenas concentrando recursos nas mãos de elites partidárias. 
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 Do ponto de vista político e social, o estudo justifica-se pelo risco estrutural de 

distanciamento entre os representantes e os representados face à extrema dependência de 

recursos estatais. A literatura aponta que a burocratização financeira afasta as organizações 

partidárias das bases da sociedade (Cervi, 2010), gerando um efeito de crowding-out onde a 

abundância do fundo público esmaga e desestimula as iniciativas de financiamento cívico 

pulverizado (Secchi; Wink Junior; Moraes, 2021). Ao mapear se as campanhas estão 

substituindo a arrecadação junto a pessoas físicas pelo uso exclusivo do dinheiro público, a 

pesquisa oferece um diagnóstico empírico claro sobre as distorções comportamentais geradas 

por esta política pública no engajamento local. 

 Por fim, esse esforço conecta-se diretamente à relevância institucional da proposta. O 

projeto apresenta alinhamento com o grupo de pesquisa Callipolis (Políticas Públicas e 

Desenvolvimento) da UDESC ESAG. A pesquisa atende a uma demanda acadêmica e 

governamental por diagnósticos baseados em evidências, assim, o estudo entrega os subsídios 

empíricos necessários para atestar a eficiência alocativa do modelo e orientar futuras reformas 

administrativas e políticas. 

 Ainda, a justificativa desta avaliação empírica é corroborada por achados recentes da 

literatura. Estudos como o de Silva e Codato (2024) atestam os impactos limitados do 

financiamento estatal na redução das desigualdades eleitorais. A injeção bilionária do FEFC 

tem se mostrado insuficiente para desconstruir a alta concentração de recursos, mantendo a 

disputa financeira altamente assimétrica. 

 A motivação pessoal para o desenvolvimento desta pesquisa decorre diretamente da 

vivência profissional tanto na gestão do Poder Executivo municipal quanto na coordenação 

administrativa e financeira de campanhas eleitorais majoritárias recentes (suplementar em 2023 

e 2024). A atuação direta na gestão de recursos partidários demonstrou a complexidade da 

tomada de decisão e as profundas assimetrias de informação que permeiam o processo eleitoral.  

 Vivenciar os desafios de alocar o orçamento de campanha demonstrou, na prática, que 

a origem do dinheiro, em especial a dependência do FEFC atua como um definidor central das 

estratégias e da correlação de forças políticas que administrarão a máquina pública. 

 Sob a ótica da trajetória acadêmica, esta proposta de pesquisa representa o 

amadurecimento e a continuidade natural das investigações iniciadas em meu Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) em Administração Pública pela própria Universidade do Estado de 

Santa Catarina (UDESC/CESFI). No TCC "Entre comícios e likes: A transição dos gastos 

tradicionais para modernos nas campanhas eleitorais das grandes cidades de SC", o foco foi 

sobre a análise da evolução e categorização das estratégias de despesas eleitorais nas eleições 
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de 2016, 2020 e 2024. O ingresso no Mestrado Profissional irá permitir uma continuidade na 

investigação sobre os últimos três pleitos eleitorais em Santa Catarina, passando de "como os 

recursos são gastos" para uma investigação sobre "quem financia as campanhas" e qual é a 

eficiência alocativa do dinheiro público injetado nas eleições municipais. 

 É neste contexto que a análise das eleições nas maiores cidades catarinenses ganha 

ineditismo, ao descer a lente de observação para o nível municipal, a pesquisa investiga como 

a centralização do FEFC impacta a disputa pelo poder executivo nos municípios, esfera 

primordial onde a governança se materializa e as políticas públicas são efetivamente entregues 

ao cidadão. 

  

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 Para fundamentar a investigação sobre o financiamento eleitoral, este projeto estrutura-

se em três eixos teóricos: a transição normativa sob a ótica do ciclo de políticas públicas, a 

dependência estatal e o comportamento das campanhas locais, e a avaliação ex post da 

eficiência alocativa. 

 

3.1 O Financiamento eleitoral no ciclo de políticas públicas 

  

 Historicamente, o Brasil adotou um sistema eleitoral que era majoritariamente 

financiado por recursos da iniciativa privada corporativa. A grande ruptura normativa desse 

modelo ocorreu a partir da intervenção do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.650, que declarou inconstitucional a doação 

por pessoas jurídicas a partidos e campanhas políticas, sob o argumento de que tal prática 

desequilibrava a competição democrática (Funari e Marques Neto, 2024). Em consonância com 

a decisão judicial, a chamada "Minirreforma Eleitoral" (Lei nº 13.165/2015) formalizou o fim 

do financiamento empresarial no país. 

 A referida proibição forçou uma migração estrutural das legendas políticas em direção 

ao Estado. A nova "espinha dorsal" do financiamento eleitoral nasceu em 2017 (Lei nº 13.487), 

quando foi criado o FEFC. Conforme apontam Fisch e Mesquita (2022), o FEFC alterou de 

forma central o jogo político, consolidando um novo modelo baseado no tripé: limites de gastos 

fixados pelo TSE, intensa dependência do financiamento público e prestação de contas online. 

 Com a expressiva injeção de dotações orçamentárias (que alcançaram o patamar de R$ 

4,9 bilhões nas eleições de 2022), as disputas passaram a ser majoritariamente custeadas pelo 
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Estado, transformando os recursos do fundo em uma verdadeira moeda de negociação interna 

na construção de alianças locais (Fisch e Mesquita, 2022). 

 Sob a ótica da Administração Pública contemporânea, essa transição exige ser analisada 

não como uma mera alteração de regra eleitoral, mas como a formulação de uma nova política 

pública voltada à resolução de um problema coletivo. Na perspectiva de Secchi (2017), as 

políticas públicas nascem como diretrizes de ação do Estado para mitigar "problemas públicos" 

reconhecidos. Neste caso, o problema diagnosticado pelo STF era a assimetria gerada pelo 

capital corporativo, e a alternativa governamental formulada foi a injeção bilionária do FEFC. 

Conforme destaca Schaefer (2025), a regulação desse financiamento insere-se diretamente no 

ciclo de políticas públicas (policy cycle), demandando avaliação sobre os reais impactos dessa 

intervenção. 

 Contudo, a literatura aponta que o desenho legislativo aprovado atrelou a distribuição 

aos incumbentes, frustrando os objetivos originais da política. Ao analisarem as redes de 

financiamento antes e após a proibição empresarial, Horochovski, Junckes e Camargo (2024) 

demonstraram que a topologia se manteve altamente assimétrica: as empresas saíram e os 

diretórios partidários assumiram a centralidade absoluta como os grandes alocadores. 

 Essa dinâmica evidencia que a intervenção estatal, embora concebida para democratizar 

o pleito, gerou um severo efeito de concentração econômica nas mãos das elites partidárias 

(Moraes; Wink Junior; Secchi, 2025), além de provocar o crowding-out das doações de pessoas 

físicas, que acabaram esmagadas pela abundância do fundo público (Secchi, Wink Junior e 

Moraes, 2021). 

 

3.2 Dependência estatal e o comportamento das campanhas municipais 

  

 O financiamento de campanhas é amplamente reconhecido pela literatura como uma 

variável determinante para o sucesso nas urnas, partindo da premissa atestada de que "o dinheiro 

importa" para a manutenção da competitividade (Lemos; Marcelino; Pederiva, 2010; Mancuso, 

2015). Para que o engajamento representativo e a accountability retrospectiva ocorram na arena 

eleitoral (Fiorina, 1981), os recursos financeiros são a engrenagem indispensável. No entanto, 

o protagonismo exclusivo das cúpulas partidárias na gestão do fundo público gerou um efeito 

colateral grave: o esvaziamento da democracia intrapartidária. Como alertam Vequi e Demarchi 

(2023), a legislação do FEFC concedeu amplo poder discricionário às executivas, 

transformando a alocação em uma "caixa-preta" institucional voltada para perpetuar lideranças 

tradicionais. 
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 Ao direcionarem seus esforços de arrecadação quase que exclusivamente para as 

rubricas do Estado, os partidos sofrem o que a literatura econômica classifica como efeito 

crowding-out, a abundância do recurso público desestimula a busca pelo engajamento 

financeiro cívico. Secchi, Wink Junior e Moraes (2021) evidenciam as dificuldades de 

ferramentas de arrecadação pulverizada (como o crowdfunding) frente à lógica institucional 

vigente. Essa dinâmica afasta as legendas da sociedade, consolidando o modelo de "Partido 

Cartel", focado na sobrevivência por meio de subsídios estatais (Katz; Mair, 1995). Em nível 

municipal, a retração nas doações de pessoas físicas sinaliza o enfraquecimento do diálogo 

direto com o cidadão, tornando a disputa local estruturalmente dependente de repasses 

centralizados. 

 Apesar da robustez das evidências contemporâneas sobre o financiamento público, a 

literatura predominante concentra seus esforços investigativos nos pleitos federais e estaduais, 

focando majoritariamente na dinâmica legislativa. Existe, portanto, uma lacuna analítica 

significativa quanto ao comportamento financeiro nas disputas majoritárias locais (Lavareda; 

Telles, 2016; Cervi, Sinderski, Verner, 2021; Verner 2021). O nível municipal possui uma 

lógica político-orçamentária própria, onde o oportunismo na alocação de despesas públicas e a 

busca por recompensas eleitorais apresentam dinâmicas específicas que exigem escrutínio 

isolado (Magdaleno; Lautenschlage; Wink Junior, 2026). 

 Além disso, o "peso do dinheiro" e a eficiência marginal do investimento eleitoral 

variam drasticamente de acordo com o tamanho do eleitorado, exigindo recortes espaciais 

controlados (Peixoto; Speck, 2020).   

  

3.3 Avaliação do FEFC como política pública 

 

 A análise de políticas públicas atua como uma ferramenta metodológica voltada à 

compreensão e resolução de problemas coletivos. Neste contexto, a análise ex post (ou 

avaliação de resultados) desponta como a fase crítica para aferir se a intervenção estatal, de 

fato, mitigou o problema público que originou sua formulação, mensurando seus impactos reais 

na sociedade (Secchi, 2017). 

 No caso do FEFC, a justificativa original da intervenção estatal pautava-se na 

democratização do acesso aos recursos e na mitigação das desigualdades competitivas (Funari; 

Marques Neto, 2024). Contudo, a avaliação da eficiência alocativa desta política tem revelado 

uma severa falha de implementação e distribuição. 
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 Estudos recentes têm recorrido a métricas de dispersão estatística para comprovar 

empiricamente essa falha distributiva. Ao avaliarem o salto histórico do FEFC, Moraes, Wink 

Junior e Secchi (2025) atestaram, por meio do Índice de Gini, a aguda concentração econômica 

do financiamento público no Brasil nas mãos de uma elite partidária. Corroborando essa 

constatação, Silva e Codato (2024) e Eduardo e Souza (2021) evidenciam que as executivas 

partidárias afunilam os repasses estatais em um número extremamente restrito de candidaturas 

consideradas "viáveis", gerando um cenário de subfinanciamento da base e mantendo a 

desigualdade competitiva intacta. 

 Frente às evidências empíricas de que o FEFC não resolveu a desigualdade alocativa no 

plano nacional, torna-se imperativo diagnosticar o seu comportamento nas disputas 

subnacionais. A avaliação do impacto de políticas públicas em nível local é essencial para a 

compreensão das heterogeneidades distributivas e do comportamento político-orçamentário em 

âmbito municipal (Magdaleno; Lautenschlage; Wink Junior, 2026). 

 A análise do impacto de políticas públicas locais é a fronteira investigativa necessária 

para compreender como as distorções distributivas do Estado afetam diretamente a governança 

e a escolha dos chefes do Poder Executivo nas cidades. 

  

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

 Este projeto de pesquisa caracteriza-se como um estudo empírico de natureza aplicada 

e descritiva, com abordagem quantitativa. Quanto aos procedimentos, a investigação será 

conduzida em duas etapas complementares. A primeira consistirá em uma pesquisa 

bibliográfica, englobando a Revisão Sistemática de Literatura (RSL) de avaliação de políticas 

públicas e financiamento eleitoral, necessária para a fundamentação teórica do problema. Na 

sequência, para a etapa empírica, a investigação assumirá o caráter de pesquisa documental, 

utilizando dados secundários extraídos da base oficial do Repositório de Dados Eleitorais do 

TSE, por meio do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) e da plataforma 

DivulgaCandContas. 

 O universo de análise compreenderá as campanhas majoritárias nos três últimos ciclos 

eleitorais municipais (2016, 2020 e 2024). O recorte espacial será delimitado aos 14 municípios 

catarinenses com mais de 100 mil habitantes. Esta delimitação justifica-se pela dinâmica 

financeira específica exigida nestes grandes centros urbanos. Como apontam Peixoto e Speck 

(2020), o "peso do dinheiro" e o retorno marginal dos investimentos eleitorais apresentam 
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comportamentos e tetos de gastos substancialmente distintos em municípios de grande porte, 

este recorte garante a homogeneidade comparativa da amostra. 

 Para subsidiar a construção empírica do diagnóstico, serão extraídas quatro variáveis 

brutas de cada candidatura: (I) volume financeiro total arrecadado; (II) volume financeiro 

oriundo exclusivamente do FEFC; (III) quantidade absoluta de doadores pessoas físicas; e (IV) 

número de votos válidos obtidos. O cruzamento contábil e eleitoral destes dados viabilizará a 

aferição de dois indicadores centrais do estudo: o Grau de Estatização/Dependência, calculado 

pela relação percentual entre o volume de recursos do FEFC e o montante total arrecadado pela 

campanha; e o Custo Público do Voto, obtido por meio da divisão do volume de recursos 

públicos investidos pelo respectivo número de votos válidos alcançados pela candidatura. 

 Para evitar vieses na análise causal e descritiva, a pesquisa também extrairá variáveis 

de controle sociodemográficas e políticas chanceladas pela literatura (Secchi; Wink Junior; 

Moraes, 2021), tais como: incumbência (se o candidato concorre à reeleição), gênero, cor/raça, 

escolaridade e tamanho da coligação partidária.  

 Adicionalmente, na etapa de análise de dados, para avaliar a (in)eficiência alocativa e o 

nível de equidade na partilha partidária, a pesquisa empregará medidas estatísticas de dispersão. 

A métrica escolhida é o Índice de Gini, ferramenta matemática que, ao ser transposta para as 

finanças eleitorais locais, permitirá calcular o grau de concentração do FEFC nas contas dos 

candidatos.  

 A pertinência e a aplicação deste coeficiente replicarão o modelo metodológico validado 

por Moraes (2024) e Moraes, Wink Junior e Secchi (2025), consolidando a aderência empírica 

à linha de pesquisa em avaliação de políticas públicas da UDESC. O índice variará de 0 (perfeita 

igualdade distributiva) a 1 (desigualdade máxima), permitindo identificar matematicamente se 

a adoção do financiamento público mitigou as assimetrias competitivas ou se acentuou a 

concentração alocativa no pleito majoritário. 

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

 Por se tratar de uma proposta vinculada ao Programa de Mestrado Profissional, esta 

pesquisa busca viabilizar a aplicabilidade empírica de seus resultados na geração de valor 

público. A viabilidade técnica do estudo é alta, visto que a coleta de dados baseia-se 

exclusivamente em fontes secundárias abertas e auditáveis, especificamente as bases do 

Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) do repositório do TSE. 
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 O produto técnico resultante desta dissertação materializar-se-á em um Relatório 

Técnico-Analítico de Avaliação de Política Pública focado no comportamento financeiro das 

campanhas majoritárias catarinenses. Conforme os pressupostos da literatura de avaliação 

governamental, a análise empírica de uma política pública deve culminar na estruturação de 

diagnósticos precisos e na "recomendação de soluções" para problemas coletivos complexos 

(Secchi, 2017). O desenho de implementação deste diagnóstico visa justamente reduzir a 

assimetria de informações existente entre o Estado, os formuladores de políticas e a sociedade. 

 Em alinhamento direto com a linha de investigação do grupo Callipolis, o relatório 

traduzirá a complexidade dos dados contábeis em indicadores acessíveis sobre a dependência 

estatal e o custo do voto. O material será direcionado a órgãos de controle governamental, 

pesquisadores e legisladores, entregando uma ferramenta aplicada para atestar a (in)eficiência 

alocativa da atual intervenção estatal nas eleições. 

 Espera-se, portanto, que as evidências geradas por este produto técnico qualifiquem o 

monitoramento do financiamento democrático em nível subnacional, fornecendo o 

embasamento rigoroso necessário para orientar futuras reformas administrativas e aprimorar o 

desenho institucional da governança eleitoral brasileira. 

 

6- CRONOGRAMA 

 

 O desenvolvimento da pesquisa está estruturado para o período de 2026 a 2028 

conforme a proposta abaixo: 

 

PROPOSTA DE CRONOGRAMA 
Semestre 

1º 2º 3º 4º 

Créditos  x x x 
 

Atividades do grupo de pesquisa x x x x 

Participação em eventos 
    

DISSERTAÇÃO 
Semestre 

1º 2º 3º 4º 

Revisão Bibliográfica x x x 
 

Elaboração dos instrumentos de pesquisa 
 

x x 
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Coleta, tratamento e tabulação 
 

x x 
 

Análise e interpretação dos dados 
 

x x 
 

Desenvolvimento 
 

x x x 

Entrega da Dissertação 
   

x 

Relatório Técnico-Analítico de Avaliação de Política Pública 
   

x 
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